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RESUMO
Com este trabalho científico temos como objetivo sintetizar a história do Constitucionalismo Maranhense, trazendo aspectos fundamentais para a formação das Cartas Constitucionais, desde os primórdios até os dias atuais. Tendo como base o Constitucionalismo histórico brasileiro.
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ABSTRACT
With this scientific work we aim to summarize the history of Constitucionalismo Maranhão, bringing key issues to the formation of the Constitutional letters from the beginning until the present day. Based on the historical Constitucionalismo Brazil.
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INTRODUÇÃO
Em 1612 os franceses chegaram ao Maranhão, e em 8 de setembro do mesmo ano fundaram São Luís, ainda neste a cidade de Daniel de La Touche recebeu um diploma legal denominado leis fundamentais, constituindo em um código eclético com normas de direito constitucional, penal, canônico e outros ramos.Sobre tal código, o professor José Cláudio Pavão Santana afirma:
"As Leis Fundamentais representam a primeira e mais autêntica manifestação constitucionalista no Continente americano, pois produzida em terras maranhenses e para serem aqui aplicadas [...] podem ser consideradas a primeira manifestação do que, por prudência, resolvemos chamar de pré-constitucionalismo no Con​tinente americano”.(CUNHA, Cleones. O Poder Judiciário do Maranhão. p. 52)
No dia 1º de novembro, foram publicadas afim de que ninguém alegasse ignorância. Depois da publicação, foram estas ordenações registradas e guardadas no arquivo geral deste Estado e Colônia, para no futuro servirem de leis invioláveis e fundamentais e recorre-las quando necessário.
1. O NASCIMENTO DO CONSTITUCIONALISMO MARANHENSE
Com a proclamação da independência em 1824 por Dom Pedro I, é outorgada a 1ª Constituição Brasileira, o sistema judicial brasileiro passa a constituir um poder do Império, denominado de Poder Judicial e além de reconhecer o judiciário como um poder e não como um acréscimo dos agentes do Poder Executivo, a Constituição de 1824 declarava que o judiciário (art. 151); só os magistrados ,perpétuos, mas não inamovíveis(art. 153), mas podiam se suspensos pelo imperador(art. 154).
O Maranhão, mesmo com a proclamação da independência continua submisso ao governo português, sem adesão ao movimento separatista do restante do Brasil. Com a Constituição de 1824 nada se altera na estrutura do judiciário maranhense, continuando com seu Tribunal da Relação, seus juízes de fora e seus juízes ordinários, nas vilas, como aconteceu no restante do Brasil.

Em razão do ato adicional a Constituição de 1824 outorgava em seu art.10, § 1º, às Assembléias Provinciais a competência para legislar sobre a divisão civil, judiciária e eclesiástica da respectiva província. Em razão disso, Antonio Pedro da Costa Ferreira presidente da província do Maranhão, promulga depois da aprovação da Assembleia Legislativa Provincial, a primeira lei de divisão e organização judiciárias do Maranhão, a carta de Lei nº 7, que dividia a Província em comarcas e termos. Estas penúltimas, em Viana, Alcântara, Itapecuru, Caxias, São Bernardo e Pastos Bons.
Em 15 de novembro de 1889, foi proclamada a República dos Estados Unidos do Brasil, por ação dos militares e alguns civis, não houve participação popular, por quase toda totalidade da população era monarquista e admirava o velho imperador. O primeiro documento do Governo provisório chefiado pelo Marechal Deodoro da Fonseca, era o decreto nº 1, de 15 de novembro de 1889, com o qual fica proclamada provisoriamente e decretada como forma de governo da Nação Brasileira a República Federativa, e no qual nenhuma referencia é feita ao poder judiciário.

2. A PRIMEIRA CONSTITUIÇÃO DO MARANHÃO
Em 15 de novembro de 1889 é proclamada a República dos estados unidos do Brasil. É deposto e expulso do território nacional o velho imperador Pedro II. Três dias depois, o Maranhão adere ao novo regime. Como fala Mário Meireles (MEIRELES, Mário. História do Maranhão. p. 268) na citação a seguir:

"Entretanto, é necessário ressaltar que o republicanismo não ti​nha maior expressão em nossa província, em que pese a circuns​tância de ter sido nosso o maior apóstolo do Positivismo no Bra​sil, 'Teixeira Mendes; contar-se-ian, a dedo os republicanos de al​guma influência - Enes de Sousa, Tasso Fragoso, Paula Duarte, e uns pouco mais, muito poucos. Conseqüentemente, a adesão do Maranhão ao novo regime imposto pelo Exército a 15 de novem​bro de 1889, é uma página descolorida de nossa história regional, e mais, se a quisermos comparar com a adesão à Independência, pela qual também não nos entusiasmamos de princípio, mas que provocou [ ... ] prolongada e acesa luta armada." 
O exército patrocinou a adesão do maranhão, e o seu comandante formou em 18 de novembro a junta Provisória, que entregou o Estado ao primeiro governador, Pedro Augusto Tavares júnior, nomeado pelo poder central da República. A estrutura do judiciário maranhão com a chegada da República era composta por 31 comarcas e 48 termos.
Determina a primeira Constituição Republicana Brasileira que cada uma das províncias formará um estado (art. 2°) e que cada estado reger-se-á pela constituição e pelas leis que adotar (art.63°).Através do decreto n° 60, de 14 de junho de 1891, o governador convoca o Congresso Constituinte Estadual com a finalidade de elaborar a primeira Constituição do Estado do Maranhão.
Em 14 de julho de 1891, com menos de trinta dias reunidos, o Congresso Constituinte Estadual promulga a primeira constituição maranhense, a rapidez com que se fez nascer foi a mesma que a fez desaparecer. A Carta Estadual de 1891 organizou o Estado do Maranhão, determinando-o parte da República dos Estados Unidos do Brasil, com governo republicano, constitucional e representativo, e que os poderes políticos do Estado emanam direta ou indiretamente da vontade popular e são o legislativo, o executivo e o judiciário, independentes e harmônicos entre si (art. 4º). 
Era o Poder Executivo chefiado pelo governador do Estado, escolhido por eleição direta e com mandato de quatro anos. Eram três os vice-governadores, eleitos na mesma data, mas em eleições distintas. Em seus impedimentos, o governador, era substituído por um dos vice-governadores, na ordem de sua numeração e, na falta destes, pelo presidente da Câmara dos Senadores e pelo presidente da Câmara dos Deputados. O presidente do então criado Superior Tribunal de Justiça não estava incluído na ordem de sucessão, novidade que só aparecerá na Reforma Constitucional de 1919. Era proibida a reeleição.
3. A SEGUNDA CONSTITUIÇÃO DO MARANHÃO
Liderada por Prudente de Morais e Campos Sales, a oposição do então presidente Marechal Deodoro da Fonseca, com apoio dos militares organizou-se para depor o Marechal Deodoro, que tomando conhecimento da instável situação política brasileira (renuncia do primeiro ministro, derrubada do veto a Lei de Responsabilidade do presidente e o encilhamento
) e para evitar uma guerra civil, uma vez que contava com o apoio dos governadores dos Estados, nomeados por ele, renuncia em 23 de novembro de 1891, entregando o governo ao marechal Floriano Peixoto. E sobre o Maranhão fala Mário Meireles (MEIRELES, Mário. História do Maranhão. p. 282):
“... a situação política era delicada. O Partido Católico, recém-fun​dado, não perdoara ao então situacionista Costa Rodrigues o tê-Io excluído da chapa geral para a organização da Constituinte esta​dual, em que, num total de 35, se reservava 25 lugares para seus correligionários, deixando apenas sete para os "castristas" e três para os "maístas"; conseqüentemente pelas penas bem aparadas de Manuel de Bettencourt, do cônego Damasceno Perreira e do monsenhor Guedelha Mourão, abrira o fogo das baterias oposicio​nistas através das colunas de A Cruzada, que, por isso, só não foi empastelada na noite de 22, porque os padres correram a tocar a rebate, quando a Polícia o quis fazer, acudindo o povo.”. 

É formada uma Junta Provisória que assume o governo do estado em 18 de dezembro e permanece até a posse do novo governador, Belfort Vieira, que convocou um novo congresso constituinte para reformar a constituição no que fosse conveniente. No que diz Milson Coutinho (CLEONES, Cunha. O Poder Judiciário do Maranhão.p. 97):
"Finalmente a 11 de junho de 1892 a Assembléia Constituinte instalava-se oficialmente, com a presença do Capitão-Tenente Belfort Vieira, que leu uma breve catilinária contra Deodoro exaltando o contragolpe de Floriano, que regenerara a República, assumindo o Poder. [...] Afinal, a 27 de julho o Deputado Monsenhor Mourão ocupou a tribuna para anunciar que iria promulgar a nova Carta, fazendo, na oportunidade, um belo e longo discurso, que em outra edição deste livro poderá figurar como testemunho da cultura daquele parlamentar”.
No 69° aniversário de adesão do Maranhão à independência do Brasil é promulgada a segunda constituição do maranhão que consagrava a existência dos três poderes estaduais e a harmonia e independência entre eles. Discute-se muito que a constituição de 1891 é uma nova carta ou apenas uma emenda à de 1891. Entretanto, não se entende a afirmação do preâmbulo:

Nós, os representantes do Povo Maranhense, reunidos em Congresso Constituinte, decretamos e promulgamos a seguinte Constituição Política do Estado do Maranhão.(CUNHA, Cleones. O Poder Judiciário do Maranhão. p. 98)
Deus não foi invocado na Constituição de 1892, assim como nas maranhense e brasileira de 1891. Nada a estranhar, o pensamento positivista dominava a intelectualidade brasileira à época. Estranho é que o Congresso Constituinte do Maranhão de 1892 foi presidido pelo monsenhor doutor João Tolentino Guedelha Mourão, que travaram sérios debates com o jurista positivista Tobias Barreto, gerando a decantada controvérsia dos padres do Maranhão com esse jurista, reunida em livro por Josué Montello (A polêmica de Tobias Barreto com os padres do Maranhão). Além da do presidente, registre-se a participação dos padres Carvílio Pereira de Sousa Luso e Baldoino Pereira Maya e demais parlamentares eleitos pelo Partido Católico na Assembléia Constituinte.
4. A REVOLUÇÃO DE 1930 NO MARANHÃO
A Revolução de 1930 leva ao Poder Getúlio Vargas que, através do Decreto nº. 19.398, de 11 de novembro do mesmo ano, instala o Governo Provisório. Por esse decreto são dissolvidos o Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais. Quanto ao Poder Judiciário, determinava o referido Decreto:

"O Poder Judiciário, Federal, dos Estados, do Território do Acre e do Distrito Federal, continuará a ser exercido na conformidade das leis em vigor, com as modificações que vierem a ser adotadas de acordo com a presente Lei e as restrições que desta mesma lei decorrerem desde já."(CUNHA, Cleones. O Poder Judiciário do Maranhão. p. 139)
Esse decreto suspendeu as garantias constitucionais e proibiu ao Poder Judiciário apreciar os atos e decretos do Governo Provisório e os dos interventores nos Estados. Pressionado pelos movimentos democráticos e em especial pela nascente Revolução Constitucionalista de 1932 em São Paulo, Getúlio Vargas, através do Decreto nº 21.402, de 14 de maio de 1932, convoca eleições para o dia 3 de maio de 1933 para a Assembléia Constituinte, e cria uma comissão para elaboração de anteprojeto da nova Constituição. 
O novo Código estabelecia definitivamente o voto secreto e permitia o voto das mulheres. Com o Decreto de 25 de novembro de 1932, de nº 22.132, é criado o embrião do que viria a ser a Justiça do Trabalho, as Juntas de Conciliação e Julgamento, vinculadas ao Ministério do Trabalho.
O Maranhão passa a ser governado pela junta Governativa Revolucionária do Estado do Maranhão, composta pelo major Celso Freitas, o capitão José de Ribamar Campos e Dr.José Mario Reis, que se auto-aclamaram governadores. Por meio do Decreto n°. 4, de 10 de outubro, criaram a Junta de Justiça em substituição ao Superior Tribunal de Justiça e, para o lugar dos juízes de direito nas comarcas, cargos de delegados judiciários. A Junta de Justiça era composta por cinco membros, que tinham as mesmas atribuições, funções e deveres dos desembargadores do extinto Superior Tribunal de Justiça. Os quatro cargos de juiz de direito da comarca da Capital foram substituídos por dois delegados judiciários. 

E através do Decreto nº. 18, de 31 de outubro, foram excluídos da apreciação dos membros da Junta de Justiça e dos delegados judiciários os pedidos de habeas corpus. Em seis de novembro, a Junta Governativa expede o Decreto nº. 20, com um único artigo, que dizia:
"Serão julgados sumariamente e fuzilados os que forem acusados de aliciar elementos empenhados na disseminação das práticas comunistas; revogadas as disposições em contrário”.(CUNHA, Cleones. O Poder Judiciário do Maranhão. p. 138)
5. A TERCEIRA CONSTITUIÇÃO DO MARANHÃO
Em 16 de Julho de 1934, foi promulgada uma nova carta Brasileira com oito títulos e 187 artigos, além de um ato de disposições transitórias com mais 26 artigos. Constava no artigo 7° da nova constituição que cabia privativamente aos estados decretar suas constituições e leis, respeitados, entre outros os princípios da forma republicana representativa.
No Maranhão, foi instalada em 20 de junho de 1935 a Assembleia Estadual constituinte, e neste mesmo ano no dia 16 de outubro foi promulgada a nova carta constitucional do Maranhão
.
O Poder Legislador não seria mais exercido pelo Congresso Estadual e sim pela assembléia Legislativa, esta era composta de 30 membros eleito pelo povo pelo sistema proporcional e teria obrigatoriamente entre seus deputados representantes de empregados, empregadores, profissionais liberais, imprensa, funcionários públicos e da lavoura-pecuaria. Os candidatos precisavam ser brasileiros natos, com mais de 25 anos e residentes no Estado há pelo menos cinco anos. 
Volta a ser denominado governador, eleito por votação direta, universal e secreta, para um mandato de quatro anos, inexistindo a reeleição, o chefe do poder executivo volta a ser governador. Desaparece o cargo de vice-presidente do estado e não e criado o cargo de vice-governador.

5.1 O Estado novo no Maranhão

O estado novo foi instalado através da constituição outorgada por Getúlio Vargas em 10 de novembro de 1937, foram encerradas todas as atividades do poder legislativo, fechados o Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas e as Câmeras Municipais. O Presidente da República e os chefes dos Executivos Estaduais passam a legislar através de decretos-leis. Nos Estados, a Justiça continua com sua estrutura; As Cortes de Apelação
 passam a ser denominadas de Tribunais de Apelação, para acesso ao tribunal, os critérios de antiguidade e merecimento, com a reserva do quinto constitucional.
O art.181 da constituição dita Polaca
, declarava aos interventores dos Estados outorgar novas constituições e exercer as funções legislativas das Assembleias Estaduais, enquanto não fossem convocadas. No Maranhão, não houve convocação da Assembleia Legislativa e nem outorgada por seu interventor nenhuma constituição.
6. A QUARTA CONSTITUIÇÃO DO MARANHÃO
Com a queda de Getúlio Vargas em 29 de outubro de 1945, assume a presidência o ministro José Linhares, e são convocadas eleições para a Assembleia Constituinte, que em 18 de Setembro de 1946 é promulgada a quinta constituição brasileira que dispunha no seu art.18: Cada Estado que regerá pela constituição e pelas as leis que adotar, observados os princípios estabelecidos nesta constituição.
Em 28 de julho de 1947 é promulgada através da Assembléia Constituinte Estadual, a nova constituição do Estado do Maranhão. O Poder Legislativo continuou a ser exercido pela Assembleia legislativa, eram elegíveis os maiores de 21 anos em gozo dos direitos políticos, por meio do sufrágio universal e direto. O sistema era de representação proporcional.
O poder executivo exercido pelo governador do Estado, substituído nos casos de impedimentos pelo vice-governador, que também o sucedia no caso de vacância.
7. A QUINTA CONSTITUIÇÃO DO MARANHÃO
Com o golpe militar de 31 de março de 1964 foram expedidos os denominados e inominados Atos Institucionais, o de n° 4 convocava o Congresso Nacional, que se encontrava fechado, para discussão, votação e promulgação do projeto de constituição, apresentado pelo presidente da república.
De acordo com as determinações da Junta Militar, o Congresso Nacional, em 24 de Janeiro de 1967 decreta e promulga a nova Constituição Brasileira, a sexta do Brasil. Na nova carta constava em seu artigo 13 que os Estados se organizasse e regessem pelas as constituições que adotassem, devendo respeitar os princípios estabelecidos na Carta Federal.

No Maranhão, a Assembleia Legislativa investe-se de poderes constituintes e promulga, em menos de quatro meses, a Constituição Estadual em 14 de Maio de 1967. Igualmente como na Constituição Federal, a Estadual concentra poderes nas mãos do executivo, no processo legislativo, o governador poderia ter a iniciativa de projetos de lei sobre qualquer matéria.
O governador e vice-governador eram eleitos por sufrágio universal e direto para um mandato de quatro anos. O primeiro era substituído, na falta do segundo, pelo presidente da Assembléia e pelo presidente do Tribunal de Justiça.
8. A SEXTA CONSTITUIÇÃO DO MARANHÃO

 Com a promulgação da nova Constituição da República Federativa do Brasil, no dia 5 de outubro de 1988, constava na nova carta em seu artigo 25, que os Estados, observando os princípios da Constituição Federal, se organizassem e regessem pelas constituições e leis que adotassem, prescrevendo no artigo 11 do ato das disposições transitórias:
“Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um ano, contados da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta.”(CUNHA, Cleones. O Poder Judiciário do Maranhão. p. 229)  
Em 5 de outubro de 1989 é promulgada
 a nova carta constitucional do Maranhão, com 276 artigos em seu corpo permanente e 49 artigos no seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Com as alterações sofridas pelo Código de Divisão e Organização Judiciárias, são hoje no Maranhão 217 termos judiciários, constituindo, portanto, casa município um termo, distribuídos por 98 comarcas, uma de quarta entrância, treze de terceira, 21 de segunda e 63 de primeira entrância. São Luís é sede da única comarca de quarta entrância. (CUNHA, Cleones. O Poder Judiciário do Maranhão. p. 242)
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� Movimento incomum de especulação na Bolsa que ocorreu durante o começo da República, de que resultaram transtornos econômicos de toda ordem (Houaiss, 2001).





� Nela continha 159 artigos em seu texto permanente, divididos em nove títulos: Da Organização do Estado; Do Ministério Público; Da Coordenação de Poderes; Dos Municípios; Da Ordem Econômica e Social; Da Educação; Da Declaração de Direitos; Dos Funcionários Públicos; e das Disposições Gerais.


� Era dividida em duas câmaras, competia a elaborar seu próprio regimento, nomear os funcionários da sua secretaria e dos juízos de primeiro grau, entre eles os dos ofícios de justiça, além de propor ao Legislativo criação de cargos e fixação dos vencimentos dos magistrados.


�Por ter sido baseada na Constituição autoritária da Polônia.


� “A assembléia Constituinte Nacional do estado do Maranhão, usando dos poderes que lhe foram conferidos pela constituição federal, invocando a proteção de Deus, visando a defesa do regime democrático e a garantia dos direitos do homem e da sociedade promulga a seguinte Constituição do Estado do Maranhão”.





